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RELATÓRIO DO COMITÉ DOS CHEFES DE ESTADO E DE 

GOVERNO SOBRE AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  
 

1. A União Africana, na sua Décima-quinta Sessão Ordinária realizada em 
Kampala, Uganda, em Julho de 2010, decidiu que:  
 “A Conferência,  

Aprova a recomendação da CAHOSCC sobre uma única estrutura de 
negociação harmonizada aos níveis de peritos e de ministros, com vista a 
assegurar uma coordenação eficaz das negociações sobre alterações 
climáticas na 16ª Conferência das Partes (COP) 16 e COP 17, em Cancún, 
México, bem como na África do Sul em 2010 e 2011, respectivamente, como 
segue:  

i.  Argélia deverá servir  como coordenador a nível Ministerial e o Mali, 
na sua qualidade de actual Presidente da Conferência Ministerial 
Africana sobre o Meio Ambiente, deverá servir como co-coordenador;  

ii.  A República Democrática do Congo deverá servir como coordenador 
a nível de peritos, juntamente com a Nigéria como co-coordenador; 

iii.  O Grupo Africano de Negociadores Técnicos deverá criar uma Mesa 

 E, 

Apoia igualmente a decisão da CAHOSCC de realizar uma reunião antes da 
COP 16, agendada para Cancún, México, em Dezembro de 2010. 

2. Esta decisão de fundir os processos de negociação, aos níveis ministerial e 
de peritos, numa única estrutura, com origem em experiências de falta de 
coordenação adequadas nas negociações, que antecederam a Conferência de 
Copenhaga em Dezembro de 2010, foi de fundamental importância para assegurar 
uma coordenação eficaz no trabalho futuro da CAHOSCC. Isto irá aumentar a 
capacidade da África de falar numa só voz nas negociações da COP 16, em 
Cancún, México, a ser realizada a nível Ministerial. 

3. De modo a usar de forma plena a decisão da Conferência da UA, levamos a 
cabo os preparativos necessários para uma reunião da CAHOSCC, que definirá 
claramente os objectivos de África na reunião de Cancún e estabelecerá a 
orientação dos seus compromissos nas negociações. A tarefa que nos propusemos 
realizar, era conseguir uma coordenação total para a obtenção de resultados 
específicos na Conferência Ministerial de Cancún 
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4. Assim, um encontro da CAHOSCC foi realizado em Adis Abeba, em 15 de 
Novembro. Participaram na reunião Ministros e o Presidente, mas infelizmente não 
houve participação a nível de Chefes de Estado. 

 

5. Depois de analisar o ponto da situação nas negociações globais sobre 
alterações climáticas, a reunião concordou que, apesar de não se poder esperar 
um acordo juridicamente vinculativo na COP 16, Cancún será um passo importante 
no sentido de se chegar a um acordo final, abrangente e juridicamente vinculativo 
na África do Sul em 2011. Dentro deste quadro geral, a reunião CAHOSCC 
demarcou as possíveis áreas em que a África se deve esforçar para obter 
resultados positivos na Conferência. Identificou quatro áreas, nomeadamente, 
REDD+, financiamento a longo prazo, financiamento célere, adaptação e 
tecnologia 

6. A reunião chegou à conclusão de que pelo menos um acordo parcial sobre 
REDD+ é possível em Cancún, e que a África deveria fazer um esforço para 
pressionar por um consenso sobre este tema. Um passo nesse sentido tornaria 
possível a realização de um negócio, nomeadamente na bacia do Congo, o que 
seria uma grande conquista para a África. Isso criaria igualmente uma plataforma 
para acção adicional no que respeita a prevenção da desflorestação e a 
florestação. 

7. Relativamente ao financiamento a longo prazo, a reunião concordou que o 
foco de África deveria ser a criação do Fundo Verde e dum mecanismo, (incluindo 
a criação de uma equipe) pela UNFCCC, para desenvolver ainda mais os detalhes 
do Fundo. A reunião tomou nota da constatação do Grupo Consultivo de Alto Nível 
das Nações Unidas sobre o Financiamento das Alterações Climáticas, de que a 
mobilização de 100 bilhões de Dólares dos Estados Unidos por ano, até 2020, para 
apoiar os países em desenvolvimento era possível, porém difícil. Quanto ao rápido 
financiamento de 30 mil milhões de Dólares dos Estados Unidos para o período 
2010- 2012, que os países desenvolvidos se comprometeram a desembolsar para 
os países em desenvolvimento, em apoio às actividades de adaptação e mitigação 
na Conferência de Copenhaga, a posição tomada foi de que África deve pressionar 
por um mecanismo que assegure a transparência, a comparabilidade e a prestação 
dos compromissos assumidos 

8. Em relação à quarta área de adaptação e tecnologia, a CAHOSCC 
considerou que deveria apoiar as propostas apresentadas no âmbito das suas 
alianças, incluindo a Índia e o México.  
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9. As propostas das quatro áreas acima mencionadas foram, portanto, 
adoptadas como base para as negociações aos níveis Ministerial e de Peritos. Foi 
ainda decidido que o coordenador da delegação Ministerial, Argélia, devia reunir os 
Ministros africanos que participam na COP 16 e informá-los sobre o resultado 
reunião da CAHOSCC de 15 de Novembro, de forma a assegurar duplamente que 
África imponha a sua posição comum e fale numa só voz e de forma eficaz 

10. A Conferência de Cancún foi realizada em primeiro lugar a nível de Peritos, 
a partir de 23 de Novembro, e, posteriormente, a nível Ministerial, tendo terminado 
a 10 de Dezembro. Ao longo deste processo, a posição da África foi consistente e 
coerente, graças à posição adoptada na reunião da CAHOSCC, em Adis Abeba. 
Houve uma boa coordenação, tanto a nível de Peritos como ministerial, e entre os 
dois níveis. Fui convidado pelo governo mexicano a participar em alguns dos 
programas da Conferência de Cancún como Co-presidente do Grupo Consultivo 
das Nações Unidas sobre o financiamento do clima, juntamente com o outro Co-
presidente, o Primeiro Ministro da Noruega, Jens Stoltenberg. Aproveitei a minha 
presença para falar com os participantes da Conferência de Cancún em geral, 
enfatizando a importância de fazer progressos em Cancún, e, separadamente, com 
os Ministros africanos e os negociadores, repetindo a mesma mensagem da 
reunião da CAHOSCC realizada anteriormente. 

11. É geralmente aceite que, dadas as suas metas sem ambições, a 
Conferência de Cancún foi no geral um sucesso. A sua cobertura é abrangente, 
mas as áreas de entendimento comum são parciais. Os seus resultados, que estão 
agrupados em quatro, constituem: 

 Orgão Subsidiário sobre a Implementação (SBI) 

  Orgão Subsidiário sobre o Aconselhamento Científico e Técnico  

Resultado da sessão do Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre Compromissos 
Adicionais para as Partes do Anexo I do Protocolo de Quioto (AWGKP) 

Resultado da sessão do Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Acção de 
Cooperação a Longo Prazo (AWGLCA) 

12. Do ponto de vista da África e, em geral, em termos de cobertura, o resultado 
mais importante é o AWGLCA, que se encontra em apenso como Anexo. 

13. Olhando para o AWGLCA, torna-se óbvio que a Conferência de Cancún 
abordou positivamente todas as quatro áreas de preocupação para África, 
indicadas no projecto de comunicado da reunião da CAHOSCC de 15 de 
Novembro. REDD+ é apoiado no Documento de Cancún, na secção intitulada 
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"abordagens políticas e incentivos positivos para redução de emissões provocadas 
pela desflorestação e a degradação florestal nos países em desenvolvimento, e o 
papel da conservação, gestão sustentável de florestas e aumento dos stocks de 
carbono das florestas nos países em desenvolvimento."As modalidades de 
implementação são esclarecidas mais detalhadamente no Anexo 1 da AWGLCA. 

14. Da mesma forma, a criação de um Fundo do Clima Verde com uma 
governação apropriada é apoiada por Cancún. O parágrafo 103 da AWGLCA 
afirma que “ o fundo deve ser administrado por 24 membros, compostos por um  
igual número de membros dos países em desenvolvimento e desenvolvidos 
partes”. O modelo do fundo será da responsabilidade de um Comité de Transição 
composto por 40 membros, dos quais 15 serão dos países em desenvolvimento, 
sendo 7 de África.  

15. Relativamente ao financiamento acelerado, o documento convida os países 
desenvolvidos a "submeterem ao Secretariado, para a compilação num documento 
de informação, até Maio de 2011, 2012 e 2013, informações sobre os recursos 
providenciados ......................... incluindo formas através das quais os países em 
desenvolvimento Partes podem ter acesso a estes recursos "(paragrafo 98). 

16. Por último, a posição de África sobre a adaptação e a tecnologia também 
encontrou ressonância no documento do AWGLCA. Existe a decisão de 
estabelecer "O Quadro de Adaptação de Cancún" e de apoiar os países menos 
desenvolvidos partes a "formular e a implementar planos nacionais de adaptação, 
tendo como base as suas experiências na elaboração e implementação de 
programas de acção de adaptação nacionais ", parágrafo 15). Novamente sobre a 
tecnologia, existe a decisão de estabelecer um "Mecanismo de Tecnologia para 
facilitar a implementação de acções", visando o desenvolvimento e a transferência 
de tecnologia para fins de actividades de mitigação e adaptação nos países em 
desenvolvimento. 

17.  Alcançamos assim as metas que nos propomos atingir na Conferência de 
Cancún. De um modo geral, a nossa conquista no processo de negociação das 
alterações climáticas, mostra a capacidade que África possui em falar numa só voz 
de forma coerente e consistente na arena mundial com êxito. 

18. Mas há ainda outra fase de luta para levar as negociações climáticas a uma 
conclusão, por meio de um acordo abrangente juridicamente vinculativo, através da 
COP 17 em 2011. Cancún abordou a maioria das questões, que precisam de ser 
analisadas num acordo abrangente sobre as alterações climáticas. Na maioria 
delas já existe um consenso, que poderia preparar o caminho para a conclusão de 
um acordo vinculativo. As restantes questões aparecem em número reduzido, 



Assembly/AU/11 (XVI) Rev. 1 
Pág. 6 

contudo elas incluem aquelas em que um consenso não foi alcançado entre os 
principais interessados. De facto, algumas podem ser questões que devem carecer 
de negociação. Por exemplo, o documento de Cancún AWGLCA apela as partes 
a"cooperar de forma a alcançar o pico de emissões globais e nacionais o mais 
rapidamente possível", e a concordar em trabalhar sobre esta questão crítica "no 
melhor conhecimento científico disponível e acesso equitativo ao desenvolvimento 
sustentável, e analisá-la na sua décima sétima sessão "(parágrafo 6). 

19. Para a África, as alterações climáticas ameaçam tornar-se numa questão 
existencial. Nós, como continente temos um interesse fundamental na redução das 
emissões de gases com efeito de estufa, de modo que o aumento da temperatura 
média global permaneça abaixo dos 2º C, acima dos níveis pré-industriais. Da 
mesma forma, temos extrema necessidade de apoio financeiro, para que 
possamos realizar as actividades de adaptação e mitigação, que são essenciais 
para combater a pobreza e possibilitar o desenvolvimento económico. 

20. A África do Sul irá preparar o terreno para a importantíssima reunião da 
COP-17, em que será o anfitrião. Isso dá a África como um todo a oportunidade de 
apresentar contribuições que conduzirão eventualmente a um acordo juridicamente 
vinculativo. De facto, devemos ver a COP17 como sendo acolhida pela África do 
Sul em nome de todos nós, e devemos estar preparados para dar o nosso apoio a 
África do Sul. Aqui, novamente, como no passado, devemos coordenar os nossos 
esforços e designar a CAHOSCC para apresentar as posições detalhadas do 
continente. A estrutura unificada que criamos para as negociações sobre as 
alterações climáticas a nível ministerial e de peritos, deve ser reforçada com a 
participação activa dos chefes de Estado. 
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